[image: image1.png]



MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS

ABERTURA: Aos oito dias de outubro de dois mil e dois, na sala de reunião Conselheiro Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, teve início a Vigésima Segunda Reunião Extraordinária do CNS. ITEM 01) INFORMES – não houve apresentação de informes -  SEQ CHAPTER \h \r 1ITEM 02) MESA “CUMPRIMENTO DA EC-29 E DESDOBRAMENTOS DO VETO PRESIDENCIAL AO §3º DO ARTIGO 57, DA LDO/2003, DO PARECER DA CONJUR/MS Nº 961/2002, E DO TRÍPLICE CONTINGENCIAMENTO” - O Coordenador Geral do CNS Nelson Rodrigues dos Santos chamou para compor a mesa Dra. Raquel Dodge, representante da Procuradoria da República - Direito dos Cidadãos, Dr. Gabriel Ferrato, Secretário de Investimento em Saúde/MS, Dra. Lenir Santos, representante do Instituto de Direito Sanitário Aplicado e Prof. Elias Jorge, representante da Comissão de Orçamento e Financiamento do CNS, e, posteriormente justificou a ausência do representante da Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde. Em seguida, Prof. Elias Jorge fez uma breve síntese da situação gerada a respeito da interpretação da Emenda Constitucional 29. Reafirmou o caráter deliberativo do CNS no que se refere às questões do orçamento. Quanto à execução orçamentária do ano 2000, disse que o espírito do Constituinte era de considerar o que fora executado no ano imediatamente anterior e não ficar voltando sempre a 99. Na hora de definir o orçamento para o ano de 2001, o Ministério da Fazenda se manifestou no sentido de querer rebaixar o piso mínimo em 1 bilhão de reais, com prejuízo em todos os outros orçamentos. Assim, o Ministério da Fazenda fez o parecer diminuindo em 1 bilhão os recursos para a saúde. Em decorrência disso, o MS respondeu de forma brilhante esse parecer. Como houve conflito, o parecer foi, então, encaminhado à AGU, que concordou com o parecer do Ministério da Fazenda e o Presidente da República mandou publicar o parecer, que passou a ter caráter normativo. Então, no orçamento de 2001, o prejuízo seria de 1 bilhão de reais, mais a correção pela variação do PIB. Em decorrência dessa situação, a AMB, entidade com assento no CNS, entrou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no STF. Essa ação tramitou até dezembro 2001, quando o Ministro Moreira Alves ia se pronunciar, a AGU retirou o caráter normativo do Parecer. Era 17 de dezembro e o orçamento já tinha sido votado com o rebaixamento. Não tendo mais o caráter normativo, o STF encerrou a ADIN. Com a retirada do caráter normativo do Parecer, mais as articulações feitas no CNS, com várias áreas do MS, especialmente com a SIS, foi elaborado um documento “Parâmetros Consensuais para a Regulamentação e Implementação da EC-29" e enviado à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao TCU. O TCU recebeu o documento, mais uma consulta do deputado Darcízio Perondi, do PMDB/RS, vice-líder do governo e integrante da Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados. Respondendo a consulta, o TCU disse que a discussão se voltava sempre para 1999 ou não. A posição do CNS e do MS de considerar o ano imediatamente anterior estava correta. No que dizia respeito ao PIB, tinha de ser um PIB conhecido ao longo do processo orçamentário. Não poderia ser o PIB de 2003 sobre 2002 para definir a correção do próximo ano. O PIB de 2003 só seria conhecido em 2004, quando já estivesse acabado o orçamento de 2003. Assim, na decisão do TCU esses aspectos vieram bem configurados. E mais, o item 18 dessa decisão diz que se houver discumprimento em um ano, a tratativa deverá ser como se a Emenda Constitucional fosse cumprida para que se possa estabelecer o patamar seguinte. A decisão do TCU foi largamente comentada pelo CNS como uma grande alternativa, disse o Prof. Elias Jorge. Se havia saído o caráter normativo do Parecer da AGU, o TCU concordado com as teses discutidas e coerentes com as negociações, o CNS se tranqüilizou. Entretanto, houve parlamentar que não se tranqüilizou e colocou emenda na LDO para 2003, no artigo 57, dizendo “para 2003, os recursos deverão ser para ações e serviços públicos de saúde nos termos da Decisão 143, do TCU“. Como estava então registrada na LDO, essa Decisão, mais uma razão para que as preocupações diminuíssem. Porém, continuou relatando o Prof. Elias Jorge, o Presidente da República vetou o dispositivo,alegando que não era o TCU o foro adequado para se pronunciar a respeito, que para dirimir dúvidas sobre constitucionalidade o foro era o STF e que havia o parecer da AGU com parecer diferente da Decisão 143, do TCU. Segundo o Prof. Elias Jorge, o resultado, em termos qualitativos, do processo era que o orçamento que estava no Congresso Nacional para 2003 fosse inferior ao mínimo assegurado pela EC-29, em 2 bilhões e 281 milhões. Ressaltou, ainda, que para este ano havia uma perda,como estava registrada no último Relatório da COFIN, de 1 bilhão e 500 mil, aproximadamente, e que para o ano de 2001 a perda representou 470 milhões. Não fora possível suprimir 1 bilhão, mais a correção, porém, era possível suprimir, até 31 de dezembro, o direito de o MS empenhar 900 milhões e acabou executando, em 2001, uma importância inferior assegurada pela EC-29, em 470 milhões. Em relação ao tríplice contingenciamento,explicou, que uma lógica vinha sendo adotada pela União desde 1998, que consistia no seguinte: tendo uma dotação, por exemplo, de 200 milhões, só era possível empenhar 180 milhões (1º degrau de contingenciamento), desses 180 milhões empenhados, só seriam enviados pela União 150 milhões (2º degrau de contingenciamento), com os 150 milhões recebidos seria necessário pagar as despesas do ano e o resto a pagar do ano anterior (3º degrau de contingenciamento). Isto significava que cada Ministério tinha que devolver dinheiro ao Tesouro. Assim, a dotação orçamentária tinha um bloqueio de 1 bilhão e 300 mil. Faltavam 146 milhões de créditos adicionais e volume de dinheiro que tinham que responder por este ano e pelos 3 bilhões de resto a pagar do ano passado. Em função desse quadro, disse o Prof. Elias Jorge, houve o Parecer 961 da Consultoria Jurídica do MS, mas que não tratou da questão da União e sim dos estados e dos municípios sobre o direito ou não de punibilidade. A COFIN ficou preocupada com a idéia de que pudesse haver diminuição nos recursos dos estados e municípios. Assim, tendo em vista que houve a quebra da lógica de o CNS discutir a proposta orçamentária do MS como vinha fazendo desde 1992, optou por deliberar pela convocação de reunião extraordinária para discutir o assunto do ponto de vista técnico e jurídico. Concluindo sua síntese, disse que esse era o motivo da presente reunião. Dra. Raquel Dodge, representante da Procuradoria da República, fez as seguintes observações antes de entrar no tema de sua fala: a) sempre acompanhava com interesse o trabalho do CNS, tanto que no ano passado contribuíra para a própria continuidade da atuação do CNS como deliberativo, quando entendeu-se que este tinha caráter meramente consultivo; b) o Ministério Público tem contribuído muito para o fortalecimento do controle social através, por exemplo, da implantação do SIOPS; c) estava acompanhada de seu colega, também Procurador Regional da República, Dr. Oswaldo Barbosa Silva, que era defensor das normas e valores do SUS. A seguir, falou sobre a aplicação do conteúdo da EC-29 e chamou a atenção para a necessidade de reafirmação da atribuição deliberativa do CNS nessa questão e também de os Conselheiros se pronunciarem sobre a quantidade de valores a serem anualmente gastos em saúde. A EC-29, no seu entendimento modificara o artigo 77, inciso 1, do Ato das Disposições Transitórias (normas passíveis de modificação), porque não atingia o objetivo, que era de dotar a população brasileira de ações e serviços públicos de saúde suficientes. Assim, o artigo 77 falava em recursos mínimos aplicados, montante empenhado e valor apurado. Para o orçamento do ano 2000, foram usadas duas dessas três categorias: recursos mínimos aplicados e montante empenhado. Quer dizer, para o ano de 2000, o recurso mínimo a ser aplicado deveria corresponder ao montante empenhado em 1999, acrescido de 5%. Assim ocorreu. Já no ano de 2001, a Constituição estabeleceu o mínimo a ser aplicado e não mais estabeleceu a categoria montante empenhado, passando a utilizar valor apurado, significando que se o recurso mínimo aplicado tivesse sido excedido por um empenho maior, aquele valor passava a ser o valor apurado. De acordo com a Dra. Raquel Dodge, essa foi a interpretação do TCU e do CNS, restando então, fazer valer esse entendimento para o ano de 2001. No ano e 2002, a situação foi a mesma: as duas categorias utilizadas na norma constitucional foram recursos mínimos aplicados e valor apurado, que seriam repetidos para 2003 e 2004, e os efeitos seguiriam para os anos subseqüentes à vigência dessa norma. Sendo assim, disse que a providência ao alcance do MP seria a existência de um instrumento próprio extra-judicial ou judicial. Como pela via extra-judicial já teriam sido envidados esforços sem resultados, apontou caminhos para a via judicial: a) ação pelo descumprimento de preceito fundamental acionada pelo Procurador Geral da República e todas as outras autoridades que podem propor ações diretas de controle de constitucionalidade e o órgão competente para julgar essa ação era o STF; b) ação civil pública que se destina a proteção de direitos difusos e coletivos. No caso em questão, a autoridade responsável pela saúde estava obrigada a aplicar recursos mínimos em ações de saúde cujo valor devia ser calculado pela norma do artigo 77 e não o fez em 2001. Se não o fizera, era necessário obrigá-la a fazer. Como o montante era definido, era fácil calcular a defasagem. Desta forma, pode o Ministério Público propor uma ação civil pública. Para isso, segundo a Procuradora, o CNS, exercendo a sua competência de acordo com a Lei 8.142, poderia fazer uma representação junto ao Ministério Público Federal, para que este tomasse as medidas necessárias através de ação civil pública. Neste momento, o Conselheiro Elias Rassi solicitou à Dra. Raquel Dodge o seguinte esclarecimento: se no caso em questão, não caberia um mandado de injunção. A Procuradora respondeu que mandado de injunção só seria possível se não houvesse a norma. Para os casos de interpretação constitucional, disse que existia uma ação chamada declaração de constitucionalidade da norma. Só que era uma ação prevista para lei ordinária. Dr. Oswaldo Barbosa Silva, saudando o Colegiado, disse que uma das perguntas óbvias com relação à ação civil pública era a seguinte: se o Ministério Público Federal entrasse com ação civil pública e ganhasse, como faria para executar essa ação? Assim, o Presidente da República poderia dizer que não havia orçamento e encaminhar o assunto para o Congresso Nacional e este, por sua vez, poderia se recusar a votar. Assim sendo, o Tribunal poderia colocar como precatório, na sua rubrica orçamentária, esse valor e depois transferir para os órgãos de execução financeira. Ao lado disso, chamou a atenção para a importância da articulação política que deveria ser feita paralelamente à ação jurídica. Dra. Raquel Dodge lembrou que a ação civil pública só seria possível em relação ao fato passado, ao fato futuro não se poderia deduzir que não fosse considerado o critério constitucional. Prof. Elias Jorge lembrou da preocupação que tinha o CNS sobre o orçamento de 2002, que foi votado pelo Congresso e era superior, mas estava bloqueado, e perguntou se um decreto presidencial poderia contingenciar orçamentária e financeiramente recursos assegurados pela Constituição Federal. Dra. Raquel Dodge considerou essa pergunta simples de responder bastando a verificação da compatibilidade do decreto com a legislação sobre saúde e com o orçamento aprovado. Se necessário, sugeriu para o caso uma medida cautelar, que tiraria  o efeito do decreto. Porém, advertiu que em Direito nem sempre as ações eram vitoriosas e na situação que o Prof. Elias se referiu, o complicado não era o conteúdo, mas sim o instrumento, que seria para a proteção de direitos difusos. O modo de se delimitar claramente esse direito seria fazer corretamente o pedido. Conselheira Gyselle Saddi Tannous quis saber, em caso da necessidade de se representar junto ao Ministério Público para que se instalasse a ação civil pública, quem faria a representação, se o CNS ou uma entidade que compõe o Colegiado. Dr. Oswaldo Barbosa Silva disse que o CNS poderia mover a ação civil pública sem a representação. No seu entendimento, a representação feita pelo CNS seria importante do ponto de vista político e teria peso para uma dedução em juízo. Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos lembrou que a ação direta de inconstitucionalidade contra a base fixa do parecer da AGU fora movida por uma entidade do CNS, a AMB, porque, na época fora consenso do plenário que as ações deveriam ser movidas pelas entidades. Lembrou também que, na época, por não se ter base jurídica, ficou a pergunta se deveria ser o CNS a mover a ação, haja vista que, de acordo com a Lei 8.142, era órgão da estrutura do Poder Executivo. Conselheiro Elias Rassi perguntou se era possível uma ação direta de inconstitucionalidade contra uma norma regulamentadora, no caso, o parecer da AGU, e deixando de existir a norma regulamentadora, não caberia, de acordo com a Constituição Federal, um mandado de injunção. Dra. Raquel Dodge esclareceu que: a) para se propor uma ação direta de inconstitucionalidade seria necessário que a entidade fosse de caráter nacional e o objeto dela vinculado ao da ação; b) uma representação era noticiar o fato e pedir providências a respeito; c) mandado de injunção estava relacionado a normas constitucionais que não são auto-aplicáveis; d) no tocante ao orçamento da saúde, de acordo com a Constituição Federal, a Lei 8.080 e a Lei 8.142, o CNS deveria participar da proposta orçamentária; e) o parecer da AGU prescindia da interpretação desse direito que tinha o CNS; f) o parecer da AGU valia para os níveis hierárquicos do Poder Executivo da União, o que era diferente de um poder normativo do Congresso Nacional, cuja norma valia para os Três Poderes. Assim, concluiu em razão da pergunta do Conselheiro Elias Rassi, que não precisaria de mandado de injunção, uma vez que a norma constitucional era auto-aplicável, não precisando de caráter normativo. Conselheiro William Saad aproveitou a oportunidade para agradecer e prestar homenagem à Dra. Raquel Dodge pela contribuição que dera na elaboração do arcabouço da Resolução 196 da ética em pesquisa envolvendo seres humanos. Dra. Lenir Santos disse que a fala da Dra. Raquel Dodge contemplara de forma muito didática as dúvidas sobre a interpretação do artigo 77, da Constituição Federal. Com relação ao veto que a LDO teve no §3º do artigo 57, disse que trouxera preocupação ao CNS no sentido da aplicação da LDO. No seu ponto de vista, era possível continuar insistindo na proposta de se fazer a interpretação correta da Lei Orçamentária para que os valores fossem de acordo com a Constituição Federal. Também, fez alusão à capacidade judiciária do CNS, que entendia necessitar de uma discussão mais aprofundada. Para finalizar, falou do Parecer da Consultoria Jurídica, dizendo que estados e municípios que não cumpriram a EC-29, não aplicando o mínimo de 7% a 15%, não teriam que fazê-lo mesmo no tocante ao ano 2000, porque a Emenda saira nesse ano. No seu entendimento, esse parecer era importante. Dr. Elba Montovanelli perguntou, em razão da característica da temporalidade da EC-29, sobre a necessidade de implementá-la até 2004 e da mudança de governo, se não seria possível o pedido de antecipação de tutela de mérito na ação civil pública, ainda que parcialmente, ou seja, apenas no período pretérito. Dra. Raquel Dodge considerou ser o pedido de antecipação de tutela de mérito uma boa idéia e também acenou com a possibilidade da medida extra-judicial, porém, lembrou do inconveniente da jurisprudência clássica, que diz que se o pedido de tutela for satisfativo (igual à decisão final) não pode ser deferido antecipadamente. Conselheira Maria Lêda R. Dantas interveio para dizer que estava com dificuldade de entender a correlação entre o pedido de tutela antecipada e o resultado satisfativo da ação. Dra. Raquel Dodge, para esclarecer a Conselheira, disse que, historicamente, quando à ação civil pública era um instrumento novo no direito brasileiro para defender direitos difusos, veio acompanhada de pedido de antecipação de tutela de mérito para a garantia do resultado antes do perecimento do direito. Segundo a Dra. Raquel Dodge, foi um instrumento bem-vindo e concedido, quase sempre, de pronto, porém, com o decorrer do tempo, construiu-se uma distensão entre a tutela antecipada (necessária para evitar o perecimento do direito) e a tutela antecipada meramente satisfativa (antes de chegar o resultado final da ação que exige trânsito em julgado da decisão final, o juiz, vendo a possibilidade da procedência da ação, concedia a tutela antecipada). No caso da Saúde, Dra. Raquel Dodge disse que era possível uma ação de tutela antecipada. Dr. Gabriel Ferrato, representante da SIS, iniciando seu pronunciamento, disse que era competência de sua Secretaria tornar a EC-29 aplicável. Nesse sentido, frisou, além do SIOPS, desenvolvido na SIS, havia a elaboração de uma Nota Técnica, encaminhada à Consultoria Jurídica do MS e distribuída aos Conselheiros, em que se avançava no conceito de serviços e ações de saúde tratados na EC-29, possíveis sanções e interpretações dos percentuais. A partir daí, disse, esperava-se fosse redigida uma Portaria Ministerial contendo os consensos construídos até então. Prof. Elias Jorge sugeriu que o Colegiado só se manifestasse sobre a Nota Técnica e o dossiê na próxima reunião do CNS, após o conhecimento e o estudo do assunto. Dra. Lenir Santos perguntou à Dra. Raquel Dodge se o Ministério da Saúde deveria observar obrigatoriamente o Parecer da AGU, ainda que não normativo, na elaboração da proposta orçamentária. Dra. Raquel Dodge observou que o caráter normativo surgiu como uma novidade importante no conjunto de uma atuação legítima e válida de uma assessoria de conteúdo jurídico que a AGU prestava, e visava emprestar o efeito adicional àquela posição jurídica externada no parecer. Assim, completou, o efeito adicional era de obrigar, porém, retirado o conteúdo normativo, o ônus de que não observava esse parecer era o ônus próprio de todo o administrador público que tem de fundamentar as suas próprias decisões, ou seja, deixando de haver o caráter normativo, o administrador público volta à situação anterior. Dr. Oswaldo Barbosa Silva ressaltou que, embora tirando o caráter normativo do Parecer da AGU, ficava subentendida qual era a opinião do Presidente da República sobre o assunto. Abertos os debates, a Conselheira Maria Lêda R. Dantas perguntou se, estando implícito no encaminhamento do orçamento da Saúde que devia ser elaborado com a participação do Colegiado do CNS, e no conjunto da seguridade social, essa ação não motivaria o pedido de reinstalação do Conselho Nacional de Seguridade Social. Conselheira Eliane Cruz falou sobre a situação que se configurava quando o Conselho de Saúde movia uma ação. Lembrou que era importante o completo esclarecimento do motivo de se mover uma ação para não acontecer de paralisar o Conselho, como ocorreu no estado do Pará. Falou também da importância de se esclarecer o caráter judiciário do CNS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous solicitou à Dra. Lenir Santos que esclarecesse melhor o que colocara sobre o parecer do Ministério da Saúde, em relação ao cumprimento da EC-29 nos estados e nos municípios e como ela via a relação do CNS com o MS no debate da EC-29. Dra. Raquel Dodge, em relação ao Conselho Nacional de Seguridade Social, entendeu que cabia examinar a questão tanto através de ofício como através de provocação. Na sua opinião, era sempre importante que a sociedade civil se manifestasse em defesa de seus espaços. Embora não tivesse conhecimento de nenhuma ação no MP a respeito do Conselho de Seguridade Social, assumiu o compromisso de verificar se existia e daria retorno ao Coordenador Geral do CNS. Dr. Oswaldo Barbosa Silva explicou que, em relação aos valores que não foram aplicados em 2001 e em 2002, não teria nenhum problema em judicializar a questão. Considerava o melhor caminho a representação que deveria ser feita pelo CNS ao MPF. Quer dizer, o CNS não entraria com a ação, apenas noticiaria o fato através da representação e o MP moveria a ação. Considerou importante a discussão sobre para que servia uma ação e concordou que, em muitos casos, além desse procedimento eram necessárias ações políticas. Dra. Lenir Santos disse que houvera um parecer da Consultoria Jurídica do MS no sentido de os estados e municípios não estarem obrigados a cumprir a EC-29 no tocante ao ano de 2000. Sendo assim, fez a seguinte pergunta: “Qual a importância desse parecer para o MS?” e respondeu: “Seria para fazer o rateio dos recursos e transferi-los para os estados e municípios, um deles era que precisaria verificar que a lei falava em contrapartida e, depois da EC-29, de recursos mínimos vinculados. Então, verificar se estados e municípios estavam fazendo isso, sob pena de não receberem repasses, mas que houvesse a administração dos recursos para os que não cumprissem com a determinação constitucional. Isso não significava a retenção dos recursos, porque os recursos eram da população. Nesse caso, a União administraria os recursos do estado, e o estado, do município”. Lembrou também que a NOAS previa a contrapartida do município para a habilitação. Prof. Elias Jorge perguntou se: a) como forma de representação junto ao MP, poderia ser o encaminhamento do relatório da COFIN aprovado pelo CNS; b) quando se judicializa 2001, sendo os orçamentos vinculados, não se judicializaria 2002 e 2003. Dra. Raquel Dodge esclareceu que tudo dependeria de como fosse feito o pedido, de sua precisão e delimitação. Para que não se corresse o risco, disse ser possível submeter a questão a um contraditório prévio. Dr. Francisco Isaías, representante do CONASEMS, apresentou-se e disse ter sido contemplado com a fala da Dra. Lenir Santos. Conselheiro Sérgio Luís Magarão disse que, no seu entendimento, o CNS deveria se manifestar de forma contundente nos dois aspectos: a) com relação ao passado, agir através de uma ação civil pública para garantir os direitos do SUS; b) com relação ao futuro, demandar articulações políticas, através, por exemplo, da produção de um documento sobre o assunto que serviria de  instrumento de diálogo com o Executivo, Legislativo e Judiciário. Conselheira Gysélle Saddi Tannous interveio para saber se o Dr. Gabriel Ferrato teria condições de esclarecer como o MS tratou o parecer da Consultoria Jurídica relacionado com a EC-29. Dr. Gabriel Ferrato informou que o parecer ainda não tinha sido absorvido integralmente, porque o Ministro da Saúde ainda não dera um despacho sobre o conteúdo do mesmo. Disse, entretanto, que havia uma clara interpretação de que para 2000 seria inexeqüível o cumprimento do mínimo por parte dos estados e municípios, não os examinando a partir de 2001, e que, além disso, não havia mecanismos de sanção. Por fim, disse que era difícil para o gestor se posicionar sobre questões que não estavam claras na lei. Prof. Elias Jorge quis saber se o parecer em questão já não estava superado. Dr. Gabriel Ferrato confirmou que o parecer estava superado, mas disse que haveria um outro parecer, provavelmente através de portaria ministerial, tratando a EC-29 com mais profundidade. Dra. Lenir Santos esclareceu dúvidas suscitadas pela Conselheira Eliane Cruz a respeito da capacidade judiciária do CNS, já que só poderia estar em juízo a pessoa física ou a pessoa jurídica. Nesse sentido, disse que como o CNS não era pessoa jurídica, não poderia estar em juízo. Porém, alertou para o fato de existirem algumas figuras que mesmo não sendo pessoas jurídicas poderiam estar em juízo e citou o caso do condomínio, do espólio, da massa falida. Embora o CNS pudesse representar ações junto ao MP, disse que no seu entendimento, os Conselhos, mesmo não sendo pessoas jurídicas, teriam capacidade de estarem em juízo. ITEM 03) MESA “ORÇAMENTO DO MS PARA 2003: ALTERNATIVAS QUANTO AO MONTANTE GERAL E AS GRANDES UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS” - Coordenador Geral Nelson Rodrigues dos Santos procedeu a abertura dos trabalhos chamando para compor a mesa Prof. Elias Jorge, representante da COFIN, Dr. Paulo Gadelha, representante da FIOCRUZ e Dr. José Agenor Álvares da Silva, representante da ANVISA. A seguir, lembrou que o tema a ser tratado nessa mesa estava relacionado com o que fora tratado na mesa anterior. A intenção, explicou, era de demonstrar o quanto a política econômica e o processo de orçamentação do MS tinham reflexos na orçamentação das Unidades dos MS, como por exemplo, da ANVISA, do Fundo Nacional de Saúde, da ANS, da FUNASA e da FIOCRUZ. Em continuação, solicitou ao Prof Elias Jorge que fizesse uma sinopse sobre a situação. Prof Elias Jorge, em primeiro lugar, fez duas observações: a) solicitou colaboração, considerando não estar bem de saúde: b) não trouxera o relatório para a reunião em virtude de seu estado de saúde. Em segundo lugar, falou sobre os avanços e os retrocessos na questão do orçamento. Nesse sentido, disse que a discussão do orçamento para 2003 apresentara uma enorme regressão. Lembrou que em 1992, houvera uma determinação do Ministro da época, Jamil Haddad, para que o tema sobre orçamento viesse sempre ao CNS e a partir daí criou-se a Comissão de Acompanhamento do Processo Orçamentário. Em 1993, fora encarregado da discussão da proposta orçamentária do CNS, que era feita em cima de estimativas de recursos de vários setores do MS e depois negociado internamente. Estabelecida essa lógica, disse que o assunto era traduzido para o CNS. Assim ocorrera em 1993 e em 1994. Já em 1995, lembrou que houvera uma reunião na FIOCRUZ para discutir o orçamento e que fora muito produtiva. Considerou que esse processo deveria ser resgatado. Também ressaltou a cultura criada pelo CNS de discutir orçamento. A propósito, buscou resgatar a pergunta da Conselheira Maria Lêda R. Dantas sobre o Conselho de Seguridade Social. Disse que a única entidade que protestara sobre a mudança do Conselho fora o CNS. Explicou que consultaram o Ministério Público e este informara que nada poderia ser feito, haja vista que o artigo 195 da Constituição Federal fala sobre a Seguridade Social, mas não diz que tem que existir um Conselho Nacional de Seguridade Social. Daí, a análise que fora feita na época era que, embora  a atitude de acabar com o aspecto deliberativo do Conselho fosse condenável, o Governo poderia extingui-lo. Em resumo, a reestruturação do Conselho Nacional de Seguridade Social só aconteceria novamente com grande pressão política, disse o Prof. Elias Jorge. Ressaltou, ainda, que, de acordo com a legislação do SUS, o CNS sempre opinara sobre a proposta de orçamento, sem desconsiderar as atribuições do Congresso Nacional a respeito. Sugeriu que a proposta orçamentária se tornasse ponto de pauta nas reuniões do CNS com o MP. Dr. Paulo Gadelha, representante da FIOCRUZ, fez uso da palavra para: a) agradecer a oportunidade de estar no CNS e reafirmar a consideração que a FIOCRUZ tem pelos Conselhos de Saúde; b) elogiar a produção pelo CNS do documento “Desenvolvimento do Sistema Único de Saúde: avanços, desafios e reafirmação dos seus princípios e diretrizes”. A seguir, apresentou material referente: a) a missão da FIOCRUZ: gerar, absorver e difundir conhecimentos científicos e tecnológicos em saúde pelo desenvolvimento integrado da pesquisa, ensino, informação, tecnologia e produção de bens e serviços, com a finalidade de proporcionar apoio estratégico ao Sistema Único de Saúde e contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população e para o exercício pleno da cidadania; b) pesquisa em saúde no SUS, envolvendo a saúde individual e saúde coletiva, saúde populacional nos níveis federal (SAS, ANS, FUNASA, CENEP, IOC, CPq, Regionais), nível estadual (Institutos Estaduais de Saúde Pública, LACENs). Com relação ao perfil institucional, ressaltou aspectos como: 1- pessoal: 2.960; (MSc 1.150;PhD 450) 2 - produção: vacinas (54 milhões); medicamentos (730 milhões); reativos (8 milhões) animais de laboratório (211 mil) 3 - pesquisa: artigos (1.354); capítulos/livros (94); teses MSc (177); teses PhD (72); patentes (6); organização de congressos científicos (40); 4 - ensino: MSC/PhD (969); presenciais (2.531); à distância (7.429); conselheiros (45.000); Ministério Público (1.100); PROFAE (13.000) Ag. Vigil. (20.000); residência (71); formação técnica de ensino médio (47); qualificação nível médio (447); vocação científica nível médio (347); 5 - serviços de referência em saúde: análise de amostras clínicas (347.000); consultas finalísticas (508.000); emissão de boletins de análise (5.000); avaliação de processos de registro (230); elaboração de normas técnicas (251); 6 - informação/comunicação: editora (100 títulos); radis (270.000 exemplares/ano); canal de saúde (3.500 cidades); boletins e programas de TV (69); periódicos (18.000 exemplares); museu e biblioteca (168.000 usuários). Em relação às perspectivas futuras, dentre outros, destacou os seguintes aspectos: aplicação de genomas para diagnósticos, terapêutica e prevenção, ampliação da pesquisa básica; biomédica e, em saúde pública, avaliação e monitoramento e sistemas, serviços e programas de saúde, inovação tecnológica e desenvolvimento de produtos. Com relação ao desenvolvimento de produtos, falou sobre as novas vacinas (rotavírus, varicela, hepatite A, dengue, poliomielite inativada, meningite B e C, pneumococos, tetravalente); desenvolvimento de 16 fitoterápicos para a saúde pública; desenvolvimento de novas moléculas para AIDS, malária, tuberculose e doença de chagas; controle de vetores; internalização de farmaco-químicos; plantas medicinais; constituição de uma coleção de extratos vegetais e referência. Como relação às perspectivas futuras, ressaltou as seguintes ações: organização de centros, serviços de referência laboratoriais; vigilância epidemiológica; diagnósticos do DIP; ampliação da assistência materno-infantil e DIPs; referência; controle de qualidade em saúde; vigilância sanitária. Com relação à questão orçamentária, focalizou sua fala em: 1- Propostas orçamentárias (2002/2003): a) Custeio: proposta da Fiocruz/2002  171,4 milhões; Lei/2002  136,3 milhões; proposta da Fiocruz/2003  175 milhões; Projeto de Lei/2003  141,3 milhões; b) Capital: proposta da Fiocruz/2002  61,6 milhões; Lei/2002  37,9 milhões: proposta da Fiocruz/2003  91,9 milhões; Projeto de Lei /2003 ( 63 milhões; c) Total: proposta da Fiocruz/2002  232,9 milhões; Lei/2002  174,2 milhões; proposta da Fiocruz/2003  267 milhões; Projeto de Lei/2003  204,3 milhões; 2-Simulação das alternativas orçamentárias (2003): a) desenvolvimentos tecnológicos em farmacos - proposta da Fiocruz  5,5 milhões; Projeto de Lei  3,5 milhões; valor intermediário  4,5 milhões; Produtos/processos em desenvolvimento - proposta da Fiocruz  15; Projeto de Lei  9; valor intermediário  12; b) Desenvolvimento tecnológico em imunobiológicos - proposta da Fiocruz  7 milhões; Projeto de Lei  2,5 milhões; valor intermediário   4,75 milhões; Produtos/processos em desenvolvimento - proposta da Fiocruz  24; Projeto de Lei  7; valor intermediário  16; c) Informação e comunicação em saúde, ciência e tecnologia - proposta da Fiocruz  13 milhões; Projeto de Lei  11 milhões; valor intermediário  12 milhões; Usuários atendidos - proposta da Fiocruz  746.241; Projeto de Lei  634.305; valor intermediário  690.273; d) Ensino em saúde, ciência e tecnologia - proposta da Fiocruz  10,2 milhões; Projeto de Lei  7 milhões; valor intermediário  8,6 milhões; Alunos matriculados - proposta da Fiocruz  27.164; Projeto de Lei  19.015; valor intermediário  23.089; e) Pesquisas científicas do CPqAM (Recife-PE) - proposta da Fiocruz  5,6 milhões; Projeto de Lei  4,5 milhões; valor intermediário  5,55 milhões; Publicações indexadas - proposta da Fiocruz  4,7 milhões; Projeto de Lei  4,5 milhões; valor intermediário  5,05 milhões; Publicações indexadas - proposta da Fiocruz  91; Projeto de Lei  72; valor intermediário  81; f) Pesquisas científicas do CPqGM (Salvador-BA) - proposta da Fiocruz  5,2 milhões; Projeto de Lei  3,8 milhões; valor intermediário ( 4,5 milhões; Publicações indexadas - proposta da Fiocruz  85; Projeto de Lei  68; valor intermediário  76; g) Pesquisas científicas do CpqRR (Belo Horizonte-MG)  proposta da Fiocruz  4,5 milhões; Projeto de Lei  3,5 milhões; valor intermediário  4 milhões; Publicações indexadas - proposta da Fiocruz  83; Projeto de Lei  71; valor intermediário  77; h) Pesquisas científicas da Fiocruz (Rio de Janeiro-RJ) - proposta da Fiocruz  34 milhões; Projeto de Lei  26 milhões; valor intermediário  30 milhões; Publicações indexadas - proposta da Fiocruz  854; Projeto de Lei  752; valor intermediário   803; i) Serviço de referência em saúde, ciência e tecnologia - proposta da Fiocruz  20 milhões; Projeto de Lei  14 milhões; valor intermediário  17 milhões; Serviços prestados - proposta da Fiocruz  431.083; Projeto de Lei  313.691; valor intermediário  372.887; j) Serviço de referência em saúde, ciência e tecnologia - INCQS - proposta da Fiocruz  5,3 milhões; Projeto de Lei   4 milhões; valor intermediário  4,65 milhões; Serviços prestados - proposta da Fiocruz  8.402; Projeto de Lei  6.302; valor intermediário  7.352; Modernização e adequação das Unidades de Saúde - proposta da Fiocruz  30,2 milhões; Projeto de Lei  15 milhões; valor intermediário  22,6 milhões; Unidades adequadas - proposta da Fiocruz  26%; Projeto de Lei  13%; valor intermediário  20%; l) Adequação da planta e vacinas - proposta da Fiocruz  27 milhões; Projeto de Lei  20 milhões; valor intermediário  23,5 milhões; Unidades adequadas - proposta da Fiocruz  23%; Projeto de Lei  23%; valor intermediário  23%. Finalizando sua fala, disse que havia na Fiocruz determinação de racionalização dos recursos e compartilhamento das ações. Dr. José Agenor Álvares da Silva, representante da ANVISA, iniciou sua exposição falando do orçamento de 2003 da ANVISA para a consolidação das ações de vigilâncias sanitárias em todos os entes federados. Disse que a proposta inicial de orçamento apresentada pela ANVISA fora de R$ 283.937.688,00. Com esse orçamento para 2003 a ANVISA teria condições para se consolidar como Agência de Regulação, conforme o previsto na Lei 9.782, e estruturar o Sistema de Informações em Vigilância Sanitária e o CPD. Também, seriam contemplados com esse orçamento as ações de inspeção sanitária de média e alta complexidade, essenciais para o controle de fatores de risco inerentes a essas ações, através de pactuação com os estados. Na realidade, disse, que do valor solicitado, foram concedidos R$ 207.330.000,00, o que representara um corte de R$ 76.605.688,00. Esse corte, ressaltou, teria impacto nas ações previstas pela ANVISA. Entretanto, lembrou que se houvesse a possibilidade de ser recomposto o orçamento, poderia se garantir o desenvolvimento das ações estratégicas para a consolidação da ANVISA e do sistema de vigilância sanitária, até por que entendia que a diferença de 76 milhões entre o valor proposto e o valor concedido era muito pequena considerando o orçamento total do Ministério da Saúde. Conselheira Zilda Arns, falando da satisfação e do respeito que tinha pela Fiocruz, perguntou por que essa instituição bem estruturada não articulava uma maior aproximação com o SUS e com o controle social. Quis saber, ainda, por que houve cortes no orçamento no que diz respeito ao desenvolvimento tecnológico, na parte de imunologia que era de grande importância. Finalmente, solicitou que houvesse maiores esclarecimentos sobre a “escola de governo”. Conselheira Gysélle Saddi Tannous solicitou esclarecimentos sobre os cortes apresentados pela ANVISA na nota técnica distribuída aos Conselheiros e o que iria significar no desenvolvimento das atividades da ANVISA. A respeito, perguntou qual fora o critério para o estabelecimento de prioridades das ações que deveriam ser realizadas e as que deveriam ser cortadas, diante da redução do orçamento. Explicou que, na verdade, era importante conhecer essa lógica para entender a redução ou ao aumento do orçamento em determinadas áreas do MS. Dr. Paulo Gadelha disse que a Fiocruz fazia um esforço muito grande para estar próximo do SUS. A propósito, lembrou que, no próximo ano, estaria se realizando a Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde e um dos desafios desse evento seria como proceder a aproximação entre o sistema de saúde e o sistema de ciência e tecnologia, porque, quando bem articulados, os dois sistemas atenderiam de forma adequada a demanda da população. Para finalizar, concordou que a aproximação da Fiocruz com o controle social estava aquém do desejável. Quanto à “escola de governo”, disse que a idéia com essa proposta era desenvolver a área da Fiocruz voltada para o conhecimento de “como fazer” através de capacitação para o SUS. Um dos aspectos mais trabalhados na lógica da “escola de governo” era a de formação dos membros dos Conselhos Municipais de Saúde em áreas jurídicas e de vigilância. Por outro lado, disse que reconhecia haver necessidade de mudanças na cultura interna da Fiocruz, de tal sorte que houvesse laços mais fortes com o SUS. No que diz respeito à área de imunologia, disse que, embora houvesse muitos desafios, já existia um domínio para alavancar a produção de vacinas necessárias. Disse, também, que estava sendo feito um estudo prospectivo de como seria o programa racional de auto-suficiência para daqui a 10 ou 12 anos. Para finalizar, reconheceu que o MS tinha desejo de incentivar as ações da Fiocruz, porém, chegava um determinado momento em que se estabelecia tetos e cortes em áreas estratégicas para o país. Dr. José Agenor Álvares da Silva, em relação à pergunta feita pela Conselheira Gysélle Saddi Tannous, disse que o orçamento não era impositivo e sim autorizativo e os recursos eram finitos. Assim, na impossibilidade de contemplar todas as demandas, falou que se estabeleciam prioridades, como fora feito com a rede de colaboradores científicos considerados importantes para a retaguarda laboratorial. Também afirmou que a ANVISA não mexia no orçamento de: a) programas como “qualidade do sangue”, de alto risco, “prevenção e controle de infecção hospitalares”; b) previdência de inativos e pensionistas da União; c) valorização do servidor público. As atividades que podiam ser alteradas do ponto do orçamento eram: a) vigilância sanitária de produtos e serviços; b) apoio administrativo. Também lembrou que o acordo feito no CNS, de a ANVISA repassar 70% de sua arrecadação para o sistema, estava sendo cumprido integralmente. Em resumo, disse que a situação era difícil, principalmente, quando se tratava de estabelecer critérios, haja vista, como já explicara antes, que as despesas eram inflexíveis. Prof. Elias Jorge fez duas observações: a) no orçamento disponível, há a dívida com pessoal, despesa de manutenção e funcionamento, despesas de capital e, finalmente, as despesas com investimentos (provavelmente os cortes na ANVISA e na Fiocruz ocorressem nesta área); b) a forma de quebrar a lógica dos cortes era ter uma articulação coletiva para que se pudesse identificar com consenso o que devia ser contemplado ou não na disponibilidade orçamentária; c) no caso da saúde, pelas análises trazidas ao plenário, era inaceitável que se ficasse à mercê do processo de cortes em áreas importantes. Explicou que para tirar dinheiro da seguridade fora criado a DRU (Desvinculação das Receitas da União). Para concluir, disse que fazer emendas parlamentares para suprir as deficiências seria um esforço inócuo. Nesse sentido, sugeriu que o orçamento fosse uma demanda encaminhada pelo Executivo, de reformulação da proposta orçamentária de 2003, para ser enviada ao Congresso Nacional. Dr. José Agenor Álvares da Silva salientou que: a) a ANVISA também tinha que ser contemplada com a EC-29; b) que o corte feito no orçamento da entidade fora negociado com o MS. Dr Ruy Nedel, Coordenador Substituto, esclareceu a questão das emendas parlamentares dizendo que, embora na reorganização do Estado, a saúde não tivesse sido considerada estratégica, o Congresso Nacional reconhecia a sua importância. Ainda assim, na sua opinião, não aconselhava gestionar recursos através de emendas parlamentares. Conselheira Eliane Cruz, fazendo alusão à planilha apresentada, solicitou esclarecimento a respeito os itens 35, 36, 42, 43, 54, 55, 66, 67, 72 e 73, que falavam do auxílio ao servidor e assistência médica a servidores. Se esses itens dissessem respeito a GEAP, que fossem  postos em discussão e não entrassem em itens compartimentalizados. Perguntou também se assuntos relacionados às Pioneiras Sociais e ao Grupo Conceição não deveriam estar sendo discutidos diretamente com os estados, e não com o MS. Disse ainda que o orçamento, na sua opinião, era fragmentado e não tinha uma visão de longo prazo, como por exemplo, estadualizar, municipalizar a assistência integral. Terminando sua intervenção, ressaltou que o Conselho de Saúde precisava  ter consciência de qual era o seu papel nesse processo. Conselheira Maria Natividade Gomes T. da Silva quis saber quais os fatores que poderim interferir nas alterações do orçamento e o que os Conselheiros podem fazer para contribuir para que essas alterações não fossem prejudiciais ao SUS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous, em relação à afirmação do Prof. Elias Jorge de que não era papel do CNS propor orçamento e sim aprovar, quis saber se isso significava não propor financeiramente o orçamento, mas sim politicamente. No seu entendimento, o papel do CNS era de discutir e propor políticas, porém, o que fazer quando essas propostas não se traduziam em ações do Executivo. Conselheira Maria Lêda R. Dantas disse que, de acordo com conhecimento, só a ANFIP e a COBAP denunciavam a farsa da inadimplência, da derrocada, da inviabilidade econômica da previdência social pública do Brasil. Como o orçamento da saúde tinha que ser feito junto com o da seguridade, perguntou qual seria o papel dos conselheiros para divulgar o que realmente ocorria com a seguridade. Perguntou ainda, se havia alguma comissão que avaliasse a economia da saúde desde o prisma da vigilância sanitária até a Fiocruz. Prof. Elias Jorge manifestou-se da seguinte forma: a) a questão de pessoal não era grave quando se referia à União e sim aos estados e municípios, porque os servidores de órgãos extintos eram força de trabalho financiada pelo tesouro nacional; b) a forma como a planilha do orçamento fora criada tinha como objetivo esclarecer os conselhos no que dizia respeito a pessoal, dívida com os subitens, tendo como novidade a execução orçamentária e financeira, e a agregação do demonstrativo de cumprimento da Emenda Constitucional 29; c) o auxílio ao servidor precisaria de um debate profundo; d) a negociação com o Congresso deveria ser feita com profundidade; e) competia ao CNS, além de estabelecer diretrizes, também analisar e propor valores quando entendesse necessário; f) não era só ANFIP e COBAP que faziam denúncias sobre a seguridade social. (O próprio relatório de orçamento apresentado no CNS podia ser considerado, dentre outros, instrumento de denúncia); g) recomendou a leitura da Resolução nº 161/95 do CNS, para que se constatasse o processo de regressão ocorrido no orçamento. Dr. José Agenor Álvares da Silva informou que: a) havia atividades de cooperação programadas entre o IPEA e o Reino Unido; b) a ANVISA representava 207 milhões no orçamento do MS; c) a vigilância sanitária era parte essencial do sistema de saúde, porque representava promoção e prevenção das ações de saúde; d) estava sendo construído um bom relacionamento da ANVISA com estados e municípios; e) para a habilitação plena de um município, a vigilância sanitária deveria ser considerada; f) a consolidação das ações de vigilância sanitária representava a governabilidade para o sistema racional de vigilância sanitária. Dr. Paulo Gadelha considerou importantes todas as observações feitas no sentido de que o orçamento refletisse estratégias pensadas a longo prazo, articuladas no interior do orçamento da saúde. Em relação à intervenção da Conselheira Maria Lêda R. Dantas sobre a economia da Saúde, disse: a) ser relevante, na medida em que se tornaria importante na reversão do modelo econômico, gerando emprego e reduzindo a importação; b) o IPEA acabara de fazer um estudo sobre a economia na área de produção do mundo biológico. Sobre os recursos voltados pra o controle da dengue, asseverou que havia uma rede interna da Fiocruz específica da dengue, incluindo vetores, desenvolvimento de vacinas, controle biológico, medicamentos...Para encerrar a mesa redonda, Prof. Elias Jorge sugeriu: a) fazer uma discussão que pudesse gerar uma resolução semelhante a 161/95; b) aprofundar o processo de discussão do orçamento, em razão do final do mandato dos Conselheiros; c) discutir o mandato dos Conselheiros para que não coincidisse com o mandato do Presidente da República. Coordenador Geral Dr. Nelson Rodrigues dos Santos, resumindo os pontos discutidos, disse ser estes os encaminhamentos resultantes das discussões: a) rejeição do método adotado pelo poder executivo para discussão e consideração da posição do CNS na questão do orçamento para 2003; b) o veto presidencial na LDO/2003 não retornava o caráter normativo do parecer da Advocacia Geral da União, continuando a questão da base móvel, exigindo uma política de mobilização do CNS pela aprovação da Lei Orçamentária, decorrente da Lei de Diretrizes Orçamentária, através da elaboração de um documento; c) a possibilidade de se entrar com medidas extra-judiciais, que gerassem pressões através de investigações feitas pelo Ministério Público, Tribunal de Contas da União e outros órgãos; d) as articulações políticas das entidades do CNS perante o Judiciário, o Legislativo e Executivo, através de elaboração de documento; d) medida judicial exeqüível, de acordo com o MP, podendo ser a ação civil pública, denominada proteção de direitos coletivos difusos, baseada em uma representação do CNS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous disse que, além dos pontos lembrados pelo Coordenador Geral, considerou importante a minuta da portaria que regulamenta a EC-29. Nesse aspecto, perguntou se o Ministro da Saúde teria competência para regulamentar uma lei federal e, se a proposta de regulamentação do executivo fosse apresentada no CNS, quis saber ainda se o encaminhamento dado pela CIT no ano 2000, na questão da habilitação dos estados que não cumpriram a EC-29, não tinha gerado conseqüências (citou o caso do Pará). Para finalizar, solicitou o levantamento do ano 2000 dos estados e municípios que não cumpriram as determinações da EC-29 para que se pudesse fazer uma discussão a respeito. Conselheira Eliane Cruz, em relação a medida judicial citada pelo MP, disse que no seu entendimento deveria ser feita uma ação civil sobre o orçamento de 2000 e 2001, e que o CNS decidiria se valeria a pena judicializar a proposta de 2002 e 2003. Sugeriu ainda que o CNS procurasse o Congresso para saber quais as medidas que seriam tomadas em relação ao orçamento para 2003. Também, concordou com a idéia de se fazer um documento contendo a posição do CNS a respeito. Conselheiro Sérgio Luiz Magarão demonstrou preocupação com a dissonância que ocorria entre o MS, o CNS e as periferias. Sua ida ao Ceará e ao Piauí, em razão do processo de capacitação, fez com que constatasse essa realidade. Entendia que o CNS devia tomar uma posição, especialmente no que diz respeito ao orçamento. Reafirmou, ainda, o posicionamento da Conselheira Eliane Cruz de que o CNS entrasse com uma ação civil pública por conta de 2001. Nos anos subseqüentes, na linha do que orientou o MP, sugeriu que a tratativa fosse política e/ou com ações em conjunto com o MP. Prof. Elias Jorge, esclareceu que a situação envolvia aspectos conjunturais e estruturais. Disse que a discussão sobre o orçamento de 2003 e a EC-29 era conjuntural, já que envolvia uma série de providências diante da realidade apresentada. O relatório da COFIN, com a sugestão do plenário de encaminhar ao MP, seria diferente do documento sugerido pelo Conselheiro Sérgio Luiz Magarão, que serviria para articulação no Congresso, divulgação na imprensa e mobilização da população. Considerou como questões estruturais, a regulamentação da EC-29, tomando como vertente o Projeto de Lei do Senador Tião Viana, a portaria do Ministro da Saúde sobre a EC-29 e a Resolução 316/2002 do CNS, que deveria ser homologada com discussões advindas do seu conteúdo. Conselheiro Carlos Alberto Duarte levantou dúvidas relacionadas ao artigo 36 da Lei 8.080, que diz que o orçamento deve ser discutido em caráter ascendente. Na verdade, disse, o processo da discussão do orçamento contraria o que a lei preceitua. O orçamento, na opinião do Conselheiro, deveria ser analisado considerando as necessidades locais. Dr. Francisco Isaías, falando sobre o cumprimento da EC-29 e a minuta da portaria, disse que ambas representavam uma vitória muito importante do CNS. Foi de opinião que o orçamento da saúde não deveria se restringir ao que era repassado pela União aos estados e municípios. Daí que, na sua opinião, os estados e municípios deveriam cumprir a sua parte, disponibilizando os recursos  tal qual era estabelecido na EC-29. Conselheira Eliane Cruz, primeiro perguntou se a portaria do Ministro da Saúde sobre o que determina a EC-29 era uma resolução do CNS que fora transformada em portaria. E ainda que fosse, disse, o CNS não concordaria com esse método, por não ser correto. Pontuou também a questão da Tripartite. No seu entendimento, era uma discussão que deveria ser trazida para o CNS. Conselheira Zilda Arns reafirmou sua opinião a respeito dos problemas identificados na Fiocruz e disse não entender como a ANVISA podia ter uma atuação a contento sem um sistema de informação. Por isso, entendia que deveria ser gestionado mais recursos. Como a saúde indígena estava com carência de recursos, sugeriu que pudesse ser incluída nessa gestão. A propósito, prontificou-se a contribuir com mobilização nesse sentido. Conselheira Vera Lúcia Vita ressaltou a qualidade nas discussões do Colegiado e qualificou como interessante a sugestão da Dra. Lenir Santos a respeito de o CNS testar sua capacidade jurídica. Conselheira Gysélle Saddi Tannous perguntou se, quando o Ministro colocava na minuta da portaria “considerando a Resolução 316" e orientava que a CONJUR respeitasse essa resolução, não estaria a mesma homologada. Insistiu ainda na regulamentação da EC-29 no Congresso Nacional. Por outro lado, reafirmou a necessidade da CIT se pronunciar sobre o cumprimento da EC-29 no ano 2000. Prof. Elias Jorge observou que não seria a CIT que poderia informar a respeito de quais estados e municípios estavam cumprindo a EC-29 no ano 2000 e sim o SIOPS. Nesse sentido, lembrou que o Dr. Humberto Jacques fizera uma solicitação de informação sobre o cumprimento da EC-29 no ano 2000 e 2001 a todos os estados e as informações já estavam chegado. Assim, esses dois caminhos poderiam retratar a situação dos estados em relação ao cumprimento da EC-29. Com relação a CIT, entendia que era necessário alterar a exigência da NOAS e da NOB para fins de qualificação e habilitação de estados e municípios. Finalmente, o Coordenador Geral Dr. Nelson Rodrigues dos Santos fez os seguintes encaminhamentos, decorridos da discussão das duas mesas: 1- o último relatório da COFIN, aprovado pelo CNS, seria um dos instrumentos para trabalhar com o MP e o Congresso Nacional; 2- um documento elaborado pela COFIN e pela Coordenação Geral, retratando o momento conjuntural, serviria para as negociações políticas e mobilizações junto ao Congresso Nacional para a Lei Orçamentária recuperar o que a LDO perdeu e para que houvesse alteração na proposta orçamentária do MS; 3- um mapeamento feito pelo SIOPS e pela Tripartite sobre a situação dos estados e municípios que não cumpriram as determinações da EC-29 seria trazido para a reunião de novembro. Conselheira Maria Eugênia C. Cury falou sobre a incorporação da Conselheira Maria Natividade Gomes S. T. Santana na Comissão de Coordenação-Geral-CCG Dr. Nelson Rodrigues dos Santos informou já ter sido a Conselheira Maria Natividade incorporada à CCG. Conselheira Zilda Arns solicitou que as articulações no Congresso Nacional começassem logo. Nada mais tendo a tratar, a reunião foi encerrada. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros aos oito dias de outubro de dois mil e dois: Ana Maria Lima Barbosa, Artur Custódio M. de Souza, Augusto Alves Amorim,Carlos Alberto Duarte, Edmundo Ferreira Fontes, Eliane Aparecida Cruz, Elias Rassi Neto,  Francisco Isaias, Gianni Franco Samaja, Gilson Cantarino O’Dwyer, Gysélle Saddi Tannous, Maria Eugênia C. Cury, Maria Helena Baumgarten, Maria Lêda de Resende Dantas, Maria Natividade Gomes Teixeira Santana, Mozart de Abreu e Lima, Sérgio Luis Magarão, Vera Lúcia Marques de Vita, William Saad Hossne e Zilda Arns Neumann.

